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Gabinete do Ministro

Declaração de lmpacte Ambiental
.

"Barragem de Veiros e respectivos órgãos de segurança e caminho de acesso ao
coroamento"

Projecto de EXecução

1.

e

Tendo por base a proposta da Autoridade de AIA relativa ao procedimento de

Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) de "Barragem de Veiros e respectivos
.

órgãos de segurança e caminho de acesso ao coroamenio", em fase de projecto de

execução, emito declaração de impacte ambienta) (DIA) favorável condicionada

à c.ompatibi1ização com a discip1 ina respeitante ao ordenamento do território

constante dos instY'umentos de gestão temtorial em vigor, nomeadamente os

descritos. no Parecer Final da Comissão de Ava1iação, ao cumprimento das medidas

de minimização e dos plaIl0S de monitorização, em anexo à presente DIA.

2. As medidas de minimização devem ser inc]uídas no caderno de encargos e nos

con1ratos de adjudicação que venham a ser produzidos pelo proponente, para efeitos

da construção do Projecto.

3. Os relatórios de monitorização devem dar cumprimento à legislação em vigor,

nomeadamel,1te à Portarian.o 330/2001, de 2 de Abril

.

14 de Abril de 2005

o Mini:-n-o do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional

~'~6~ .c~\, '"~
.~ " .

(Francísco"Nunes Correia)

Anexo: Medidas de Minimização e Plailos de Monirorização
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ANEXO 

À DIA BARRAGEM DE VEIROS E RESPECTIVOS ORGÃOS DE SEGURANÇA.
.

EXPLORAÇÃO E CAMINHO DE ACESSO AO COROAMENTO

-
(pROJECTO DE EXECUÇAO)

Medidas Gerais

Fase de Construcão

Os acessos a todos os locais da obra, os locais de empréstimo e depósito de materiais e estaleiro,

d~vem ocupar áreas mínimas devidamente delimitadas, situadas na área a submergir pela

albufeira e afastados do leito da ribeira..

2. Devem ser previamente delimitadas todas ás áreas e respectivos trabalhos a serem desenvolvidos

pelo projecto, e em especial na ~ea do,perímetro de rega, de modo a que os mesmos não atectem

nem causem perturbaçao na área da lmporranr Bird Area ~e Vila Fernando-Veiros (adjacente à

área de irrigação).

3. Deve ser implementada uma gestão correcta dos reslduos gerados no estaleiro e frente de obra

que, entre outros, tenha em atenção os seguintes aspectos:

Os efluemes gerados devem ser tratados, drenados e encaminhados para destino fina!

adequado;

.

As águas resultanÍes da lavagem dos aluviões devem ser decantadas e filtradas antes da sua

re$tit~ição à ribeira;
,

Os óleos e lubrificaIl1:es devem ser manuseados e armazenados em contentores apropriados e

posteriOrnlentc erycaminhados para destino final adequado por empresas autorizadas

(devidamente licenciadas);

.
8

Deve ser garantida a recolha peTi6dica. dos resíduos sólido~ produzidos;

.

Os reslduos sólidos equiparados ~ urbanos(incluindo o material lenhoso) nao po<:lem ser

queimados ou enteTTados, devem serencarninhados para um aterro sanitário de resIduos não

perigosos e ser adoptados na sua gestão procedimentos que promova~ a deposição e reco]h~

separativa daqueles que sejam passíveis de valorização (metais, papel, plásticos e vidro);

Os restantes resíduos produzidos na obra, equiparados a resíduos industriais banais (RIB),

que não sejrun pa~sive~s de aproveitamento ou valorização, devem ser encaminhados para um

ateTTO q~e receba resíd~os desse tipo.

4. Os produtos de escavaçtlo devem ser reutilízados minímízando 05 dep65ito~ de materjal so~rante.

.;; 2
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5. A abertura e benefici~çào dos ,acessos e caminhos, a construção da plataforma para a
,

ínlplantação da estação elcvatólÍa, a estação elevatória, a construção da. rede secundária dê rega e

a rede viária, deverao eVítM a destruição das áreas ocupadas co~ vegetação arbórea e arbustiva.

Deve haver uma intervenção rápida em caso de acidente envolvendo o derrame de óleos e

hidrocarbonetos, ou outros produtos perigosos, de forma a reduzir a quantidade de J:'roduto

derram~dó e à extensão da área afectada.

6:

7. Deve ser assegurado o esclareciTtlento dos habitantes das casas mais próximas da zona da obra

sobre bS trabalhos de construção a desenvolver e os óbjectivos do proj ecto.

8. Durante os trabalhos de constT-ução deverão ser adoptadas medidas de prevenção

incêndios florestals.

-89.

A desmatação e o c°t:tc de árvores deve ser reduzido ao mínimo indispensável e ser feito

exclusivamente na área a s~bmergir ,pela rutura albufeira, desigJ:1adaI1:Jente até ao Nível de Pleno

Am1~narnento (NP A).

Efectu.ar a desmatação apenas das árcas estritamente neces,sárias, e de fonna mais completa

possíve1 atTavés do corte e retirada de árvores, arbustos e mato.

10.

11. Os trabalbos de desmat.1çao devem ser realizados de forma faseada tcndo em: conta
.

nomeadamente o cronograma de enchimento da a1buf~irae a variação do nível. de água durante

esse período, a compatibilização com os ciclos biológicos:

12. .O materia1 lenhoso deve ser levado a destino adequado e nUIica queimado;

13. Os arbustos dc pequeno porte e o mato Tasteiro não deveTão ser an-ancados com recurso a lâmina

de caterpil1aT, mas sim cortado.s com TecuTSO aos corta-matos ac:oplados a trac:tQres de rastos, ou

em casos pontuais usando motorroçadores.8
Deve TeduziT-se, ao mítlimo, acircúiação de'viaturas e devem se:r criados acessos provisórios ao

loCal das obras, melhorando os outros acessos existentes.

14.

15. Os locais de entrada e salda de viaruras devem ser devidamente sinalizados.

Medidas específicas
I

GeQwQrfQIQgia c Geologia

16. Os materiais de empT~5timo e excedentes devem ser temporaTi~mente acl.1m~lados com taludes e

geo~etria q~e garantam condições de establ1idade mesmo em condições de total satl.1Tação.

17. A instalaçao dos estale~os, deve ter em conta as condições geo16gicó-geotécnicas da área,

evitaTldo, nomeadamente áreas que exibam alto potencia1 de erosão, terrenos de elevaçta

compressibilidade e de -capacidade de suporte reduzida, áreas que evidenciem fenómenos de

.J
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movimentação de terras, zonas potencialmente inund!iveis, bem como zonas que apresentem

fallias ou fracturamcnto inten50.

18. Sempre que necessário e após a conclusão dos trabalhos, proceder à e~carificação dos terrenos

nas zonas mais compactadas.. com? objectivo de repor o melhor possível as condições de
lnfilb"açâo. ...

19. Adoptar métodos construtivos que minimizem a descompressão exc~$$iva do maciço, em

particular nos emboqui1hamentos ou zçnas .de fraco recobrimento.

Recursos Hidrlcos e Qualidade da. Água

20. A Tegulari7.ação do troço da ribeira deve ser previamente ~aprovada pela entidade competente.

21. Garantir I? abasteéimento ao chafariz.e à nascente, pelo que, antes do inicio dos trabalhos deve

.ser efectuado contacto com as respectivas entidades gestoras, de modo a definir como devem ser

repostos estes abastecimentos.

22. Deve evitar-se a erosão e aTTastamento de materiais sólidos através da 'criaçao de taludes de

dcc lives Suaves nos acessos a constl'uil; e nas áreas terrapl~adas ou escavadas- Deve, também ser

prevista a cobertura adeql,1ada, temporária ou pennanente, de taludes, ~frentes de trabalho, etc.

Sistemas ecológicos

23. Deve ser equacionada 'cm articulação com o.ICN,previamente ao licenciamento, a instalaçao de

um diSpositivo eficaz de transposição para a fauna pisclcola.

24. A desmatação da albufeiTa deve se~ feita fora do penado de reproduçao das. principais espécies

presentes na- área, designadamente de Março (preferencialmente Fevereiro) a Junho

Deve ser reposta a área de montado de sobro e azinho com base num factor de multiplicàção de

1,25. .
25.

Na área m?ntante do regolfo (área a montante do pOnto de enchimento máximo) e na restante

áTea envolvente à albufeira çevem ser efectuadas.plantações de espécies de vegetação autóctone
.

que favoreçam a colonização por espécies piscÍcolas autóctones-

26.

27. Na área do perimetro de rega, evitar, o mais posslv,el, o abate de vegetaç~o arbórea e arbustiva,

devcn,do as tarefas de elevada. pert\iibação para a fa\ina se.rt'eitas roTa do periodo !ie reprodução
.

das principais espécies presentes na área~ nomeadame~te de Março a Jw1ho.

28. Deverá ser equacionada a implementação de um plano para prevenir na medida do poss!vel o

estabelecimento e dessiminaç~o de es-pécies não i~dígena5 sobretudo as que -possuem càra~ter

invasor como a perca-sol. Deve ser consultado o TCN para efeitos de elaboração do plano.

29. Na área do perímetro de rega deverão ser praticadas, caso viável, culturas de leguminosas

.J 4
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Qualidade do ar, ruído e vibraçOes

30. Efectuar a rega periódicas dos ~cessos, zonas escavadas e aterradas e do estaleiro, especíalmente

em dias secos e ventosos.

31 Os trabalhos de rebentamento do manto rochoso devem ser efectuados ap~nas nos dias úteis,

durante o período diurno. .

32. Deve ser cumprindo o Plano de Fogo apresentado para o projecto para evitar desmontes

desnecessários, o qual deve ser previamente afixado para conhecimento da populaçao.

S~los e Paisagem

33. A telTa vegetal resultante da decapagem do teITeno deve s~r ar~enada em pargas para

posterior uti117:ação no recobrimento dos taludes e integração paisagística da barr:agem.

34. Os solos cartografados como Reserva Agrícola Nacional (RAN), a serem removidos da área

inundar, devem ser gnnazenados em pargas para posterior colocação na área a regar,

nomeadamente nas zonas com. solos de m~nor aptidão agricola.

35. As pargas devem ter 3 m de largura e 1.25 m de altura e devem se~ protegidas com vegetação

própria, nomeadamente cobertas com leiva ou semeadas com plarttas leguminosas adaptadas às

c.'\fac\erfsticas ecológicás 1ocais, eventuàlmente com inco~ração de fertilizantes químicos e.
orgânicos. I

36. No caso dos depósitos remporários. estes n9:o deverão interferir com o coberto arbóreo existente

e de~e ser feita ~a dec~agem da tena arável quando estes forem constituídos por inertes.

37.

Toda a vegetação arbustiva e aTbórea existente nas áreas n~o atingídas por movimentos dç terras

e. que nao será posterionnenre submersa pela albufeira deve ser pro,tegida.

38. Revestimento com teITa vegetal e vegetação dq talude jusante da .barragem com utilizaç~o de
, espécies vegetais da flora local, ada.ptadas às caracteristicas edafo-climáticas do meio, com vista

.
,

à sua mellior adaptação inicial e manutenção futura ,e à sua int~graçao na paisagem envolvente.

Património arqueológico

39: Acompanhamento arqueológico da obra, de todas as acções que impliquem revdlvimentos de.

terra..~-

40. Prospecçao das áreas funcionàis da obra e áreas dos projectos associadosnao abran~idas pelos

trabalhos j á realiZados.

.:J
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41. Marcação, com fita sinalizadora, de todas a$ ocorrências identlficadas e a identificar durante os

trabalhos de acompalmamento arqueológico, para que não hajam afectações desnecessárias do

Património com a circulação da maquinaria afecta à obril..

aauagem e albufeira

Ocorrência 1

42. Efectuar o levan~amcn.to fotogrâfico etopogrâfico do imóvel in ...itu.

Ocorrência 2

43. Realizar sondagens arqueológicas de diagnóstico antes do começo de qualquer outro trabalho,
.

nomeadamente a desmatação, e tàce às resultados obtidos propor, caso necessário, novas

medidas de minimízaçao, que poderão passar pe1a escavação em área do local.

Ocorrência 3

44.

Efectuar antes da sua submcrsão, o ievantame~to fotográfico e topográfico'do imóvel in situo

Ocorrência 4

45. Deverao reaJizar~s0 sondagens manuaís de díagnóstico, no limite da cota máxima de enchimento

da barragem, dado que se desconhece com rigor até onde se prolongam os vestígios

arqueológicos e, nan1ra1mentc, que este local n!o sirva de passagem a m~quinas.

46. Deve ser realizada a prospecção sistemática das vertentes quando se proceder à desmatação.

Ares a regar

Ocorrência 5

47. Realizar o acompanhamento arqueológico de todos os trabalhos de remeximento de telTas e

remoção de muros previstos n!lS proxj~idade5- Ca...o haja uma afectaçao do sitio pela

implantação dos canais de rega deverá proceder-se a t;raba~os arqueológicos (escavação de toda
.

a área arqueológica a afectar peloprojecro).

Ocorrência 6

48. Realizar o acompanhamento arql.1eo1óglco de todos os trabalhos de retrieximento de terras e

remoç~ de. murQs previstos nas pr~ximid8des- Caso haja uma afectação do sitio pe1a

implwltação dos canais de rega deverá proceder-se a trabalhos arqueológicos (escavação

de toda a-área arqueológica aafectar pelo projecto).

,..)
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Ocorrência 1

49: Caso o imóvel tenha ,que ser destTuído devido àimplaht~çã() dos canais de rega, deve proceder-se

ao levantamento fotográfico e topográfico deste ainda in oS'ltu, antes da sua destruiç3.o. Se tal não

se venficar, terá que sc sinalizar o imóvel e ]jmjtá-lo COm redes devido à sua proximidade a áreas
.. .

que serão intervenclonadas ~ alvo dc grande movimento de máquinas (situa-~e junto à estrada de

terra batida).

Ocorrência 8

50. Caso o imóvel tenha que 5er destn1fdo devido à iri1plantaç~o dos canais de rega, deve proceder-se

ao levantamento fotográfico e topográfico ~este ainda il1 situ, antes da sua destruição. Se tal não

se verificar, terá que se sinalizar o imóvel e limitá-lo ?om redes devido à sua pr9ximidade a ~8S

que serão intervencionadas e alvo de grande movimento de máquinas (situa-se junto à estrada de

teTTa batida).

O~or~ência 9

51. Realizar o acompanl1amento arqueológico de todos 09 trabalhos de remeximento de telTa5 e

Temoção de JnW"OS prcvi~tos nas pro:XiInidaqes. Caso haja uma afectaçao do sItio ~la

implantação dos canais de rega devcrá pToceder-se a trabalhos arqueológicos (escavação de toda

a área arqueológica a afectarpelo projecto). .-

Sócio-economia

52 Infornlar as pqpulações da área envolvente, nomeadamente Veiros c.S. Bento de Ana Loura,
.

sobre o objcctivo, nature7..a e duraçao prevista dàs ~bras, tipo de desmonte praticado,

nomeadamente através das Juntas de Freguesia-

..) 7
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Conclusão" da obra

Deve ser desactivado o estaleiro e removidos os escombros. andaimes e simílares e material
.,

excedente.

53.

Todas as áreas florestais eventua1m~nte afectadas pelo. projecto deverão ser recuperadas,

recoTTendo à reflorestação co~ espécies adequadas á região.

54.

Fase de exnloracAo

Medidas Gerais

Efectuar uma gestão cLlidada dos -taludes, nomeadAmente no que se refere ao revestimento
.

veget3l, à limpeza dos sistemas de drenagem, a<? controlo da erosão e à manlltenção. adequada

dos mesmos.

56. Manter, através do dispositivo .de segreg~ção de ã.guas; o caudal ecológico para jusante da

barragem que garanta o funcionaro~nto dos ecoss,istemas de forma semelhan!e ou igual à que
.'

existia anteriomente ao empreendimento.

Medidas Específicas

Recursos Hidricos e Qualidade da Agua

57. Antes do licenciamento deve ser apresentado à Autoridade de ATA o regime de caudais

ecológicos para ano seco.

Garantir o regime de caudais ecol.ógícos definido pelo INAG, DSP, 2002 em ano médio e em ano

seco, sendo a percentagem do escoamento médio anual que é atccto ao caudal ecológico de 16%.
58.

SetAbr Mai J~n Jul AgoMarJan FevOut Nov Dez

Caudal
ecológicoem ano. ...

_médio (1/s) 27 70 187 318 448 216 95 60 24 14 5 5-

59. Efectuar todos os anos uma dcscarga de um caudal de cheia ~orn um período de retomo de 2

anos,' ou seja de L 7 ffi:J/s, a realizar durante o mês de Fevereiro, mês de ~aior escoamento. O

.

caudal a descarregaT de;veT~ 50~eT um aumento gradual durante cerca de três horas e um

de~Téscimo gTadual talnbém de três horas na fase '.final do período de cheia. devendo o pico de
..cheia teT uma dl.iTação dettês horas. Em anos secos excepcionais poderá ser solicitado ao INAG

a alt~raçao do' caudal de ch~ia.

A descarga de caudal ecológico (levem ser efectuada atioavés de um dispositivo próprio,

independente e regulável

60:

:...) 8
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61. Colocar a cota de tomada de água para o caudal ecológico acimá do nive 1 mínimo de exploração,

Ou imediatamente abaixo, e desejavelmente acima da termoclina durante o período de

estratificação téimica (Junlloa Setembro).

62. Instalar um medidor ,de caudal com registo em tempo real no dispositivo de descarga do caudal
ecológico e manter os r~gistos obtidos. ~

63. lmp!ementar Ull1 programa de monitoriza.ção dos ecossistemas aquáticos e ribeirinhos durante
.....

três anos ao fim dos quais .será efectUado .uma reavaliação da eficácia do regime de. cau~aia

ecológIcos estabelecido. Esta reavaliação deverá ser novamente feita em 2015, data em que, de

acordo cóm a Directiva QuadTo da Água, deverá ser atingido o bom estado ecológico das massas

de água.

-8

64. O programa de monitori~ção deverá. ter início logo após a entrada em funcionamento do

aproveitamento, sendo feita uma caracterização prévia ~ situação de referência que correspondc

ao estado do eccissístetna aquátic9 e ribeirinho ante~ do início da construção do aproveitamcl1to.

Este programa deverá incluir os macrollvertebrados e a ictiofauna, assim como.a flora e

vegetação. ~ c'

A 'amostTagein da ictiofauna e dos macroinvertebrados deverá ser realizada de acordo com os

métodos definidos pelo rNAG e deverá ser realizada duas vezes por ano: no final da Primavera..
(Maio/Junho): e no fmal do Verão (Setembro). No que se refere à flora e vegetação deverá ser

uma amostragem an ual lla Primavera.

65.

~6. Os aspectos relativos aos programas de rnÇlnitorizaçao dos ecossistemas :ribeirinhos deverão ser

apTesentados à.Autoridade de AIA antes do licenciamento-

67: Os resultados do programa de monjtorização relàtivos à ictiofawm, macroinvertebrados e flonl. e

vegetação deverao ser enviados ao INAG.

Plano de Emergência

8

68. Elaborar um Plano de E,mergência que atenda aos seguintes aspectos:

Levantamento de todas as habitações existentes, com indicação do número de ol;:upantes e

fonna de estabelecer contacto para aviso de emergência; na área que se prevê inundar em

caso de ruptura da barragem;

No centro de operações e na barragem têm de estar disponlveis e permanentemente

operacionais mcios de telecomunicação COm os centrO5 de deci5ão e operativos, destinados à

transmissão de informações e ordens;

.

Definiçao de meios que têm de estar dispon[veis nesta situaçâo;

Definição de 1igaçõeshierárquicas e funcionais de todos os intervenientes no processo.

"J

9.,
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i. Qualidade da.~ águas superficiais e subterrâneas

Antc~ do início das obras deve ser realizada uma campanha de amostragem junto ao local da banagem

para caracterizar a qualidade da água existente. .

ParametTos a controlar

Águas superflciai~:

pH Temperatur;a, Condutividade, Turvação, Transparência de Sachi, Sólidos suspensos totais,

CQO, CBO5, Oxigénio dissolvido, Nitritos, Nitratos, Azoto Amoniacal, Fosfato, Fósforo total,

Peslicidas, Azoto total, CloTofi1a a, Colitonnes totais, e Colifonnes recais; Cálcio, Magnésio e

Sódio;

Águas suterrâneas:

pH, Condutividade, Oxigénio dissolvido, Nitritos, Nitratos, Fósforo total; A7Á1to total e Pesticidas;

Níveis hidroestáticos e hidrodinâmicos.

Locais ~e colheita
.

Aguas superficiais -as amostras de água deyem ser coJhidas nos seguintes locais e profundidade

Águas subterrâneas:

Poços ou ~os que existam a monta.nte da barrag~m, e noutros poços ou furos nas margens do rio,

a jusante da b~gem, devendo estcs locais ser os mesmos em todas as colheitas.

.

Captações para abastecjmento a Estremoz;'

Periodicidade das análises

.

Deve ser realizada trimestralmente aniorutorização das águas superficiais e subterTâneas.
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MINISTÉRIO DO AMBIENTE DO ORDEN AMENTO DO TERRITÓRIO
I .E DO DESENVOLVIMENTO'REGIONAL :

Gabinete do Ministro

Durante a époça balnear deve ser real~ada quinzenalmente a análise dos parâmetros pH, oxigénio

diss~l~ido, clorofila a, coliformes totais e coliformes recais.

.

.EfectiIar a anâlise semestral dos pesticid~. As duas amos1ragens devem coincidir com o final da

época seca e com () final da época chuvosa: .Relatórios ..

Deve ser elaborado um relatório, por cada periodicidade de analise q~e atenda aos seguintes

.

aspectos:

~ Resultados obtidos e respectivo tratament~ e/ou análise bem como necessidade de implementar

medidas de minhniza~ão adicionais.

~ RefeTênéia das eveutuais situações anÔmalas registadas aquando da colheita das amostras (COT

?a água, mau cheiro, turvaç~o, etc.);

~ 05 dados deveTâo ser analisados tendo em consideTação o período do ano e as. condições

climatéricasaquando da realização da colheita.

Técnicas e método~ de análise e tratamento de dados
.

Os métodos analíticos de referência e" métodos de 1ratamento deverao obedecer ao estipulado no
..

DecTeto-Lei n,D 236(98, de 1 de Agosto..

ii. M6nitorlZação da ".ora e vegetação

Monitorizar os ecos~istemas aquaticos, de acordo oom as directnzes acima referidas:

Monitorizar a galeria ripí~ola, a jusante da albufe,tTá, com periodicidade anual.
,

.

Avaliaçao do grau de cob~rtura de troços am9strais de 30 m, de formações arbóreas, arbustivas e
"jWlciformes. com a utilizaçao da escala de Braun-Blanquet. .

Deve ser elaborado e apresentado um relatório relativo a este aspecto-
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